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§ 2º O arquivo CNX será gerado com tamanho máximo de 500.000 (quinhentos
mil) registros de vínculos de beneficiários.

§ 3º O arquivo CNX será identificado por 27 caracteres no formato
ArqConfXXXXXXMMAAAAYYZZ.CNX, onde XXXXXX corresponderá ao número de registro da
operadora na ANS, MM ao mês e AAAA ao ano relativos à geração do arquivo, YY à
quantidade total de arquivos gerados e ZZ ao número sequencial do arquivo e a extensão
".CNX".

§ 4º O download do arquivo CNX será realizado pela operadora, por meio do
aplicativo PTA.

Art. 28. As operadoras identificarão no arquivo CNX os campos de dados que
necessitam ser preenchidos, corrigidos ou complementados para se adequarem a esta
norma.

Seção VI
Do Código de Controle Operacional (CCO)
Art. 29. O Código de Controle Operacional (CCO) identifica univocamente cada

registro de vínculo de beneficiário no SIB/ANS.

§ 3º O Arquivo de Conferência contém a informação do CCO de cada registro
de vínculo de beneficiário.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 31. O histórico de versões do SIB/ANS é o instrumento utilizado para

registrar, orientar e comunicar as mudanças relacionadas ao aplicativo do SIB.
Art. 32. Os Anexos I e II desta Instrução Normativa estarão disponíveis no

endereço eletrônico da ANS, na área da legislação.
Art. 33. Ficam revogadas as Instruções Normativas DIDES nº 50, de 25 de

setembro de 2012, nº 55, de 03 de dezembro de 2014, nº 57, de 28 de abril de 2015 e nº
69, de 19 de julho de 2019.

ANEXO I

Obrigatoriedade de preenchimento dos campos de dados para realização dos procedimentos de atualização cadastral do SIB/ANS

.

Código
do
campo
de
dado
no SIB

Campos de dados
Obrigatoriedade de preenchimento dos campos de dados - PROCEDIMENTOS

. Inclusão Retificacão Mudança Contratual Cancelamento Reativação
Sem
Movi-
mento

.

Titular
Dep.
Maior
de 18
anos

Dep.
Menor
de 18
anos

Titular
Dep.
Maior
de 18
anos

Dep.
Menor
de 18
anos

Titular
Dep.
Maior
de 18
anos

Dep.
Menor
de 18
anos

Titular
Dep.
Maior
de 18
anos

Dep.
Menor
de 18
anos

Titular
Dep.
Maior
de 18
anos

Dep.
Menor
de 18
anos

Identificação Pessoal

. 30 CCO - Código de Controle Operacional N N N O O O O O O O O O O O O N

. 8 Código de Identificação do Beneficiário na
operadora

O O O Op Op Op N N N N N N N N N N

. 1 Nome do beneficiário O O O Op Op Op N N N N N N N N N N

. 2 Data de nascimento do beneficiário O O O Op Op Op N N N N N N N N N N

. 3 Código de sexo do beneficiário O O O Op Op Op N N N N N N N N N N

. 4 Número no CPF do beneficiário O O R Op Op Op N N N N N N N N N N

. 5 Número no PIS/PASEP do beneficiário ou
Número de Identificação do Trabalhador -
NIT

R R R Op Op Op N N N N N N N N N N

. 6 Nome da mãe do beneficiário R R R Op Op Op N N N N N N N N N N

. 36 Número da Declaração de Nascido Vivo Op N Op Op N Op N N N N N N N N N N

. 7 Número do Cartão Nacional de Saúde O(*) O(*) O(*) Op Op Op N N N N N N N N N N

. 18 Código de identificação do beneficiário
titular na operadora para beneficiários
informados como dependentes (não-
titulares)

N O O N Op Op N N N N N N N N N N

Identificação de Endereço

. 21 Indicação de endereço residencial ou
profissional

Op Op Op Op Op Op N N N N N N N N N N

. 22 Logradouro do beneficiário Op Op Op Op Op Op N N N N N N N N N N

. 33 Número do logradouro Op Op Op Op Op Op N N N N N N N N N N

. 34 Complemento do logradouro Op Op Op Op Op Op N N N N N N N N N N

. 35 Bairro Op Op Op Op Op Op N N N N N N N N N N

. 26 Código do município do logradouro
indicado

O O O Op Op Op N N N N N N N N N N

. 27 CEP Op Op Op Op Op Op N N N N N N N N N N

. 28 Indicação se a residência do beneficiário é
no Brasil ou no exterior

Op Op Op Op Op Op N N N N N N N N N N

. 29 Código do município de residência do
beneficiário, caso o endereço informado
seja indicado como endereço profissional

Op Op Op Op Op Op R R N R R N R R N N

Obrigatoriedade de preenchimento dos campos de dados para realização dos procedimentos de atualização cadastral do SIB/ANS (continuação)

.

Código
do
campo
de
dado
no SIB

Campos de dados
Obrigatoriedade de preenchimento dos campos de dados - PROCEDIMENTOS

. Inclusão Retificacão Mudança Contratual Cancelamento Reativação
Sem
Movi-
mento

.

Titular
Dep.
Maior
de 18
anos

Dep.
Menor
de 18
anos

Titular
Dep.
Maior
de 18
anos

Dep.
Menor
de 18
anos

Titular
Dep.
Maior
de 18
anos

Dep.
Menor
de 18
anos

Titular
Dep.
Maior
de 18
anos

Dep.
Menor
de 18
anos

Titular
Dep.
Maior
de 18
anos

Dep.
Menor
de 18
anos

Identificação Contratual

. 9 Número do registro do plano na ANS
(RPS)

R R R Op Op Op R R R N N N N N N N

. 10 Código do cadastro do plano na ANS
(SCPA)

R R R Op Op Op R R R N N N N N N N

. 11 Número do plano origem RPS
(portabilidade)

R R R Op Op Op R R R N N N N N N N

. 12 Data de contratação do plano O O O Op Op Op O O O N N N N N N N

. 31 Data de cancelamento do plano N N N Op Op Op N N N O O O N N N N

. 32 Código do motivo do cancelamento do
plano

N N N Op Op Op N N N O O O N N N N

. 20 Data de reativação do plano N N N Op Op Op N N N N N N O O O N
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. 14 Indicação de existência de Cobertura
Parcial Temporária

Op Op Op Op Op Op Op Op Op N N N N N N N

. 15 Indicação de itens de procedimentos
excluídos da cobertura

Op Op Op Op Op Op Op Op Op N N N N N N N

. 16 Número no CNPJ da pessoa jurídica
contratante do plano coletivo

R R R Op Op Op R R R N N N N N N N

. 42 Número no CAEPF do contratante do
plano coletivo

R R R Op Op Op R R R N N N N N N N

. 13 Relação de Dependência O O O Op Op Op O O O N N N N N N N

. 19 Reservado à ANS N N N N N N N N N N N N N N N N

Legenda:
O - preenchimento obrigatório do campo;
O(*) - preenchimento obrigatório do campo "Número do Cartão Nacional de Saúde" a partir de 1º de janeiro de 2016;
N - preenchimento do campo não se aplica; R - preenchimento restritivo do campo; Op - preenchimento opcional do campo.
ANEXO II
Calendário de envio e retirada dos arquivos que compõem o processo de atualização cadastral.

. EVENTOS PRAZO

. 1. Primeiro encaminhamento do arquivo de atualização, quando da concessão do Registro da Operadora pela
ANS.

Até 60 dias depois de concedido o primeiro registro de planos
posteriores à 1º janeiro de 1.999 ou o primeiro cadastro de planos
contratados até 1º de janeiro de 1999 (SCPA).

. 2. Envio mensal de Arquivos de Atualização Cadastral - SBX referentes aos procedimentos de atualização
ocorridos até o último dia do mês imediatamente anterior.

Até o dia 05 de cada mês, considerando o horário de
B r a s í l i a / D F.

. 3. Retirada do Arquivo do Resultado do Processamento - RPX.

Nota: Ficarão disponíveis para as operadoras os arquivos RPX referentes aos três últimos meses.

Em até 05 (cinco) dias a partir da recepção dos arquivos de
atualização enviados pelas operadoras para a ANS

. 4. Solicitação e Retirada do Arquivo de Conferência - CNX.

Nota: Limitando-se a 01 (uma) solicitação de arquivo de conferência por operadora, por competência.

Solicitação: a qualquer momento.

Retirada: em até 20 (vinte) dias a partir da solicitação.

Regulamenta a Resolução Normativa nº 501, de 30
de março de 2022, institui o Sistema de Gestão do
Padrão TISS e revoga a Instrução Normativa nº 51,
de 09 de outubro de 2012.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, no uso
das atribuições que lhe confere o art.24, inciso III, da Resolução Regimental nº 21, de 26
de janeiro de 2022, e considerando a aprovação em reunião realizada em 30 de março de
2022, adotou a seguinte Instrução Normativa e eu, Diretor-Presidente, determino a sua
publicação.

Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta a Resolução Normativa nº 501,
de 30 de março de 2022, institui o Sistema de Gestão do Padrão TISS e revoga a Instrução
Normativa nº 51, de 09 de outubro de 2012.

Art. 2º O Sistema de Gestão do Padrão TISS é o ambiente virtual que dispõe e
atualiza o Padrão TISS, disponível para acesso no endereço eletrônico da ANS na
internet.

Art. 3º Em contingência ao Sistema de Gestão do Padrão TISS, a ANS
disponibilizará o Padrão TISS em arquivos no endereço eletrônico da ANS na Internet, na
área do Padrão para Troca de Informações de Saúde Suplementar - TISS.

Art. 4º A adoção do Padrão TISS será realizada conforme a versão vigente
disponível no Sistema de Gestão do Padrão TISS.

Parágrafo único. É facultado às operadoras adotarem o Padrão TISS de que
trata a Resolução Normativa nº 501, de 30 de março de 2022 e a presente Instrução
Normativa antes da data limite disposta no caput.

Art.5º Fica revogada a Instrução Normativa IN DIDES nº 51 de 09 de outubro de
2012.

Art. 6º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO REBELLO FILHO

INSTRUÇÃO NORMATIVA - IN ANS Nº 10, DE 30 DE MARÇO DE 2022

Detalha a Resolução Normativa nº 505, de 30 de
março de 2022, para dispor sobre a avaliação de
desempenho das operadoras, a partir do ano-base
2022, pelo Programa de Qualificação de Operadoras,
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e
revoga as Instruções Normativas DIDES nº 60, de 09
de outubro de 2015 e nº 68, de 11 de maio de
2017.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, no
uso das atribuições que lhe confere o art.24, inciso III, da Resolução Regimental nº 21,
de 26 de janeiro de 2022, e considerando a aprovação em reunião realizada em 30 de
março de 2022, adotou a seguinte Instrução Normativa e eu, Diretor-Presidente,
determino a sua publicação.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Instrução detalha a Resolução Normativa nº 505, de 30 de março

de 2022, para dispor sobre a avaliação de desempenho das operadoras, a partir do ano-
base de 2022, pelo Programa de Qualificação de Operadoras, da Agência Nacional de
Saúde Suplementar - ANS.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Dos Sistemas de Informação Utilizados para o Cálculo dos Indicadores
Art. 2º A captura dos dados necessários para a avaliação de desempenho terá

como base o Padrão obrigatório para Troca de Informações na Saúde Suplementar -
Padrão TISS, e os Sistemas de Informações da ANS e do Ministério da Saúde no dia 30
de abril do ano seguinte ao ano-base avaliado.

Seção II
Dos Critérios a Serem Utilizados Para Cálculo do Índice de Desempenho das

Dimensões
Art. 3º A qualificação das operadoras avaliará, por competência anual, o

desempenho das operadoras com registro ativo junto a ANS e que prestarem tipo de
atenção à saúde médico-hospitalar com ou sem odontologia ou exclusivamente
odontológica, nos doze meses do ano avaliado.

§ 1º Somente serão incluídas no cálculo do Índice de Desempenho da Saúde
Suplementar as operadoras que possuírem beneficiários em todos os meses do ano-base
em pelo menos um dos tipos de atenção à saúde dispostos no caput.

§ 2º As operadoras que iniciarem suas atividades no decorrer do ano-base
analisado só serão avaliadas no período seguinte.

§ 3º As operadoras que ampliarem o tipo de atenção à saúde prestada no
decorrer do ano-base analisado só terão avaliação do novo tipo de assistência no período
seguinte.

e
II - apresentar inconsistência nos dados necessários ao cálculo do respectivo

índice de desempenho.
§ 1º Especificamente nos indicadores que tenham o Sistema de Informações

de Produtos como fonte de dados, a pontuação zero será aplicada à operadora que:
I - não enviar dados do Sistema de Informações de Produtos referentes a um

ou mais trimestres do ano-base avaliado até 30 de abril do ano seguinte;
II - informar eventos, beneficiários e despesas com valores repetidos (maiores

que zero) em dois ou mais trimestres do Sistema de Informações de Produtos do ano-
base avaliado; ou

III - informar eventos, beneficiários e despesas com valores iguais a zero em
um ou mais trimestres do Sistema de Informações de Produtos do ano-base avaliado.

§ 2º Especificamente nos indicadores que tenham o Documento de
Informações Periódicas das Operadoras de Planos de Assistência à Saúde como fonte de
dados, a pontuação zero será aplicada às operadoras que não enviarem dados referentes
ao quarto trimestre do ano avaliado, até a data de 30 de abril do ano seguinte.

§ 3º Especificamente nos indicadores que tenham o Sistema de Informações
de Beneficiários como fonte de dados, a pontuação zero será aplicada às operadoras
que:

I - não enviarem dados do Sistema de Informações de Beneficiários referentes
a um ou mais meses do ano-base avaliado até 30 de abril do ano seguinte; ou

II - apresentarem o índice composto de qualidade cadastral inferior a 20%
(vinte por cento) no ano avaliado de acordo com Ficha Técnica desse Indicador.

§ 4º Especificamente nos indicadores que tenham os dados do Padrão
obrigatório para Troca de Informações na Saúde Suplementar - Padrão TISS como fonte
de dados, a pontuação zero será aplicada às operadoras que:

I - não enviarem dados do TISS referentes a um ou mais meses do ano-base
avaliado até 30 de abril do ano seguinte; ou

II - apresentarem o índice de completude dos dados do TISS com relação ao
DIOPS (Razão TISS) inferior a 30% (trinta por cento) no ano-base avaliado de acordo com
a Ficha Técnica desse Indicador.

§ 5º Considera-se inconsistência de dados como aqueles que sejam:
I - discrepantes por terem valores atípicos;
II - divergentes em arquivos ou sistemas em que estejam informados;
III - incoerentes; e
IV - insuficientes.
§ 6º Eventuais inconsistências de dados para cada sistema de informação

específico utilizado no cálculo dos indicadores, além de outras inconsistências não
previstas e não mencionadas no § 3º, serão detalhadas em documento técnico a ser
disponibilizado no endereço eletrônico da ANS na Internet, na área do Programa de
Qualificação de Operadoras.

Art. 5º As operadoras poderão realizar pesquisa de satisfação dos beneficiários
relativa ao ano-base de avaliação do Programa de Qualificação de Operadoras, que será
considerada no cálculo do IDSS.

§ 1º O Planejamento Metodológico, incluindo o plano amostral, a execução e
os resultados da pesquisa de satisfação dos beneficiários, de que trata o caput, deverão
ser auditados, conforme critérios definidos no documento técnico mencionado no §
4º.

§ 2º As operadoras deverão disponibilizar, nos respectivos sítios institucionais
na internet, os resultados da pesquisa de acordo com o estabelecido no documento
técnico a que se refere o § 4º.

§ 3º As operadoras devem cumprir o disposto nos §§ 1º e 2º, bem como
encaminhar o link da divulgação dos resultados até 30 de abril de cada ano subsequente
ao ano de avaliação, para fazer jus à pontuação no Índice de Desempenho da Saúde
Suplementar no que tange à realização de pesquisa de satisfação do beneficiário.

§ 4º A ANS publicará documento técnico, em seu endereço eletrônico na
Internet, na área do Programa de Qualificação de Operadoras, contendo:

I - os requisitos mínimos para a realização da pesquisa; e
II - os critérios para a divulgação dos resultados.
§ 5º A ANS poderá requisitar ou solicitar informações referentes à pesquisa de

satisfação dos beneficiários a qualquer tempo a partir da sua divulgação.
Art. 6º A ANS não usará qualquer critério de arredondamento dos resultados

dos indicadores e de suas respectivas pontuações, assim como dos resultados dos Índices
de Desempenho das Dimensões e do Índice de Desempenho da Saúde Suplementar.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, durante o processamento dos
dados serão mantidas todas as casas decimais após a vírgula que sucede os números
inteiros, advindas dos programas computacionais.

Seção III
Dos Indicadores
Art. 7º Os indicadores, aprovados pela Diretoria Colegiada da ANS, a serem

utilizados na avaliação de desempenho das operadoras, a partir do ano-base 2022, com
as respectivas metodologias estatísticas, fichas e fontes de dados serão disponibilizados
no endereço eletrônico da ANS na Internet, na área do Programa de Qualificação de
Operadoras.
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